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resumo: Dentre os desafios lançados à educação municipal destaca-se o de 
ampliar a obrigatoriedade da escolaridade à população de seis a quatorze anos 
de idade. Tem sido exigido dos dirigentes municipais de educação formação 
técnica, que tenham capacidade de gestão das políticas públicas educacionais e 
responsabilidade fiscal. Para auxiliar nessa formação, o MEC criou o Programa 
de Apoio aos Dirigentes Municipais de Educação (PRADIME), um curso de 
extensão dirigido a gestores municipais de educação e oferecido em parceria 
com as universidades federais, na modalidade a distância. A UFRJ ofereceu o 
curso em 2011, por meio da Faculdade de Educação. Inscreveram-se 46 DME 
sendo que apenas nove DME concluíram o curso. Programas de formação 
continuada a distância talvez não sejam as melhores alternativas para envolver os 
dirigentes, indivíduos com múltiplas demandas. Logo, cabe investigar a eficácia 
do PRADIME em âmbito nacional.
palavras chave: políticas públicas; PRADIME; gestão municipal; educação à 
distância.
abstract: Among the challenges facing municipal education is the expansion of  
compulsory schooling to the population between six and fourteen years of  age. 
Municipal officers of  education have been required technical training, as well 
as capability to manage public educational policies and also fiscal responsibility. 
To assist in this training, the Ministry of  Education has created the Programa 
de Apoio aos Dirigentes Municipais de Educação (PRADIME), an extension 
course aimed at managers of  municipal education offered in partnership with 
the federal universities on distance mode. The UFRJ, through the Faculty of  
Education, offered the course in 2011. A total of  46 leaders of  education 
enrolled and only nine completed the course. Continuing education programs 
offered on distance mode may not be the best alternative to engage leaders, who 
are individuals with multiple demands. Therefore it is worth investigating the 
effectiveness of  PRADIME nationwide.
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resumen: Entre los desafíos lanzados a la educación municipal se destaca la 
ampliación de la escolaridad obligatoria a la población de seis a catorce años de 
edad y se ha requerido de los dirigentes municipales de la educación de formación 
técnica, capacidad de gestión de las políticas públicas de educación más allá de la 
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responsabilidad fiscal. Para colaborar en esa formación, el MEC creó el Programa 
de Apoio aos Dirigentes Municipais de Educação (PRADIME), curso de extensión 
a los dirigentes de la educación municipal, ofrecido a distancia en colaboración con 
las universidades federales. La UFRJ, a través de la Facultad de Educación, ofreció 
el curso en 2011. Se inscribieron 46 DME pero sólo nueve completaron el curso. 
Programas de formación continuada a distancia pueden no ser la mejor alternativa 
para involucrar a los líderes, personas con múltiples demandas. Por lo tanto, vale la 
pena investigar la eficacia de PRADIME en el ámbito nacional.
palabras clave: política pública; PRADIME; gestión municipal; educación a 
distancia.
INTRODUÇÃO
O direito à educação escolar é reconhecido como dimensão fundante da 
cidadania em diversos documentos de caráter nacional e internacional. Entretanto, 
o Brasil ainda não alcançou o patamar desejado para a educação básica, sobretudo 
no que se refere à qualidade, considerando diferentes indicadores e, entre estes, 
destacamos o IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, estatística 
baseada no desempenho dos alunos na Prova Brasil e no SAEB. O IDEB é 
calculado com base nos dados de aprovação, reprovação e abandono nas redes 
de ensino de estados e municípios e nas escolas, sendo que sua primeira edição 
foi divulgada em 2006, quando o país atingiu 3,8 pontos nos anos iniciais do 
ensino fundamental em uma escala de até dez pontos. Na edição mais recente 
do IDEB, divulgada em 2012, o país alcançou a marca de 5,0 pontos1. Nos anos 
finais do ensino fundamental o IDEB nacional atingiu 4,1 pontos. Em 2011, 
5.357municípios tiveram o IDEB calculado.
Conforme o censo escolar divulgado pelo INEP (2012), nos 194.939 
estabelecimentos de educação básica do país estão matriculados 51.549.889 
alunos, sendo que 43.989.507 (85,4%) em escolas públicas e 7.560.382 de alunos 
(14,6%)  em escolas da rede privada. As redes municipais são responsáveis por 
quase metade das matrículas (46,0%), o equivalente a 23.722.411 alunos.
A maior parte das matrículas da creche está sob responsabilidade das redes 
municipais de ensino, que abrangem 65,2%, atendendo um total de 1.345.180 
alunos, seguida pela rede privada, com 710.917 matrículas (34,0%). A pré-escola 
segue a mesma tendência. Os municípios detêm 74,8% do atendimento que, em 
termos absolutos, corresponde a 1.345.180 matrículas. A rede privada participa 
com 23,8%, seguida das redes estaduais, com 1,4%. A rede federal não tem uma 
participação significativa sobre o total de matrículas dessa etapa.
1 Índice referente aos anos iniciais do ensino fundamental.
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No ensino fundamental, a participação das redes municipais corresponde 
a 54,6% das matrículas, cabendo às redes estaduais 32,6%, enquanto as escolas 
privadas atendem 12,7%, restando à rede federal 0,1% do atendimento nessa 
etapa de ensino.
Os dados apresentados ilustram o relevante e decisivo papel das redes 
municipais no atendimento junto à população de zero a 14 anos, consubstanciado 
na educação infantil e no ensino fundamental. Neste aspecto, demonstra a extrema 
relevância da figura do gestor municipal da educação.
A garantia do direito à educação não se resume à provisão de matrículas, 
devem-se assegurar, além do acesso, meios capazes de proporcionar aos alunos 
condições de permanência, aprendizagem e conclusão. Para tanto, nas últimas 
décadas, ocorreram mudanças importantes no campo educacional, sobretudo 
em relação aos marcos legais, à sistemática de financiamento, ao processo de 
gestão dos sistemas de ensino e à ampliação do acesso à escola. Nesta direção, 
os objetivos do Plano Nacional de Educação (2001 – 2011) destacaram como 
principais desafios da educação nacional a melhoria da qualidade do ensino em 
todos os níveis; a redução das desigualdades sociais e regionais quanto ao acesso, 
à permanência e ao sucesso escolar; a democratização da gestão do ensino público 
e o aumento da escolaridade da população.
O novo Plano Nacional de Educação (2011-2020) prevê, dentre outras 
questões não alcançadas na última década, a melhoria da qualidade do ensino e a 
gestão democrática da educação. Conforme o artigo 9º do documento, os estados, 
o Distrito Federal e os municípios deverão aprovar leis específicas disciplinando 
a gestão democrática da educação em seus respectivos âmbitos de atuação, no 
prazo de um ano contado da publicação desta Lei. O novo PNE traz como meta 
atingir, em 2021, seis pontos no IDEB nos anos iniciais de ensino fundamental e 
5,5 pontos nos anos finais.
Neste novo contexto que se anuncia para a educação brasileira, com 
a perspectiva de metas a serem cumpridas na próxima década, os dirigentes 
municipais de educação assumem uma função de destaque, uma vez que são os 
responsáveis pela gestão da oferta, qualidade e equidade da educação para crianças, 
jovens e adultos nos diferentes níveis e modalidades de ensino, correspondendo, 
como citado anteriormente, a 46% das matrículas de Educação Básica no Brasil.
Como afirmam Freitas e Fernandes (2011), no decurso da primeira 
década deste século, deu-se por universalizado no Brasil o acesso ao ensino 
obrigatório, tendo alguns de seus indicadores apresentado melhora, ainda que 
os ganhos na qualidade do desempenho cognitivo dos alunos não tenham sido 
expressivos. Como destacam as autoras, “os avanços foram obtidos num contexto 
de aumento da participação municipal na prestação educacional, inclusive por 
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meio da extensão do ensino fundamental à população de seis anos de idade” 
(p.556). No entanto, como destacado pelo INEP, em 2012, registrou-se, ainda, 
52% de alunos com 6 anos na educação infantil, o que revela que a implantação 
do ensino fundamental de 9 anos não foi concluída.
Observa-se que muitos são os desafios lançados à educação municipal, 
entre eles, a ampliação da obrigatoriedade da escolaridade à população de seis 
anos de idade (Leis nº, 11.114, BRASIL, 2005) e nº 11.274 (BRASIL, 2006) – 
e, mais recentemente, a Lei 12.976 (BRASIL, 2013) que fixa a educação básica 
obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade.
Neste contexto, a importância da política e da gestão educacionais nos 
municípios brasileiros cresce, bem como o trabalho e as responsabilidades do 
gestor municipal de educação.
A Constituição de 1988 deixou claro, no art. 211, que “a União, os Estados 
e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino”. 
Neste sentido, afirma Cury (2010), a competência da União limita-se às normas 
gerais isto é, elas não podem ter um caráter exaustivo, deixando-se aos outros 
entes a complementação ou suplementação, no que couber. Ainda conforme o 
autor, a LDB 9.394/1996, ao buscar traduzir este regime de colaboração a fim 
de efetivar os grandes princípios e normas gerais da educação, atribui aos entes 
federativos políticas importantes. No universo da Educação Básica, a atenção à 
oferta de educação infantil e do ensino fundamental volta-se aos municípios e aos 
dirigentes municipais de educação no exercício de sua gestão. 
Assim, o papel dos municípios na educação infantil e no ensino 
fundamental tem exigido dos dirigentes municipais de educação formação 
técnica, capacidade de formulação e gestão das políticas públicas educacionais, 
além da responsabilidade fiscal. E, para colaborar nessa formação, o MEC criou o 
PRADIME – Programa de Apoio aos Dirigentes Municipais de Educação (2009). 
Este programa traduz-se em um curso de extensão com carga horária de 170h, 
dirigido aos gestores municipais de educação, oferecido na modalidade a distância, 
em parceria com as universidades federais. 
PRADIME: CARACTERÍSTICAS DO CURSO
O Programa de Apoio aos Dirigentes Municipais de Educação 
(PRADIME) é uma iniciativa do Ministério da Educação por intermédio da 
Secretaria de Educação Básica (SEB), em parceria com a União dos Dirigentes 
Municipais de Educação (Undime) e organismos internacionais, que visa dar 
suporte aos dirigentes municipais na sua gestão. Para tanto, oferece apoio técnico, 
espaço para troca de experiências e formação permanente. O PRADIME é um 
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curso de extensão, oferecido na modalidade a distância, que passa a integrar os 
recursos disponíveis para o fortalecimento da gestão dos dirigentes municipais 
de educação, com vistas a contribuir para o desenvolvimento de uma educação 
básica com qualidade social nos municípios brasileiros e para a superação das 
desigualdades sociais em nosso país.
O curso é oferecido em parceria com as universidades públicas federais e 
evidencia a compreensão e o reconhecimento de que elas constituem-se como locus 
privilegiado de formação e produção de conhecimento, aí se incluindo o apoio e a 
capacitação de dirigentes da educação pública para atuarem na perspectiva de uma 
política republicana, de uma gestão democrática e de uma educação inclusiva. 
Segundo o Ministério da Educação, são quatro os eixos norteadores do 
PRADIME: (1) o reconhecimento do papel estratégico do Dirigente Municipal 
de Educação (DME) no contexto dos desafios postos pela política educacional do 
país; (2) a importância da educação como elemento propulsor do desenvolvimento 
local e nacional; (3) a qualidade social da educação como marco diferencial da 
ação pedagógica do Estado; (4) a gestão democrática como fio condutor das 
práticas do Poder Público. Neste sentido, o que se espera ao final desse curso é 
um Dirigente Municipal de Educação beneficiado e formado.
Dentre os objetivos gerais do Programa (MEC, 2009) podemos destacar 
a capacitação dos dirigentes das Secretarias Municipais de Educação, de forma 
a contribuir para o fortalecimento e qualidade da sua gestão e para o exercício 
de seu papel estratégico na implementação da política educacional no seu 
município, com vistas a garantir o direito de aprender de todos e contribuir para 
o desenvolvimento de uma educação básica com qualidade social. 
A estrutura curricular está organizada em disciplinas nas quais professores 
e cursistas poderão desenvolver múltiplos e simultâneos processos de interação. 
Esta estrutura oferece oportunidades para o conhecimento e domínio de 
conteúdos, processos, procedimentos e ferramentas tecnológicas que poderão 
ampliar e tornar mais efetiva  a atuação do dirigente municipal de educação. Na 
proposta pedagógica do curso estruturada pelo MEC, o PRADIME foi composto 
pelas seguintes disciplinas:
1) Introdução ao curso e ao Ambiente Virtual de Aprendizagem - AVA (25h);
2) Planejamento e avaliação da educação no âmbito municipal (29h);
3) Organização e gestão: desafios para o dirigente municipal de educação (29h);
4) Financiamento e gestão orçamentária como instrumento de fortalecimento da 
educação (29h);
5) Materialização da rede pública municipal de ensino: infraestrutura (29h);
6) Materialidade da rede pública municipal de ensino: infraestrutura(29h).
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A EXPERIÊNCIA DO PRADIME NA UFRJ
No âmbito do estado do Rio de Janeiro, o curso foi cadastrado para ser 
oferecido pela Faculdade de Educação da UFRJ, após convênio firmado entre 
a reitoria da Universidade e o MEC. O curso, com carga horária de 170 horas, 
teve como público alvo todos os dirigentes de educação dos 92 municípios que 
compõem o estado do Rio de Janeiro. A coordenação geral do curso foi composta 
por dois professores da Faculdade de Educação (um coordenador geral e um 
coordenador adjunto). As primeiras reuniões de coordenação ocorreram em 
maio de 2010; no entanto, o curso iniciou somente em março de 2011, tendo em 
vista os trâmites burocráticos para seu cadastramento na UFRJ, bem como os 
processos para o conhecimento da proposta pedagógica, a seleção de professores, 
a divulgação do curso e a matrícula dos dirigentes municipais de educação que se 
dispuseram a fazer o curso.
Entre os meses de junho e dezembro de 2010, a coordenação geral 
mobilizou-se para efetivar o registro do curso na UFRJ bem como buscou 
professores com sólida formação acadêmica e experiências nas áreas de gestão, 
financiamento, avaliação e planejamento, para compor a equipe que iria atuar 
como coordenadores das seis disciplinas do curso. Uma vez selecionados os 
seis coordenadores, foram realizadas reuniões pedagógicas para elaborar o 
planejamento das disciplinas de modo que fosse possível articular e mobilizar 
diferentes saberes na construção de um programa disciplinar que atendesse 
às expectativas do projeto do curso e proporcionasse aos alunos/dirigentes a 
apropriação de saberes condizentes com a realidade da educação brasileira, além 
de construir uma relação entre teoria e prática no que diz respeito à realidade da 
educação pública municipal e seus desafios.
Foi selecionada, também, uma professora para atuar como mediadora, 
junto aos alunos, dos conteúdos e atividades elaborados pelos coordenadores 
no ambiente virtual de aprendizagem (AVA). Ao final da inscrição dos DME, a 
coordenação geral optou por contratar mais um professor por razões que serão 
explicadas posteriormente.
Simultaneamente a esse processo, foram realizados convites por e-mail às 
Secretarias de Educação de todos os municípios do estado do Rio de Janeiro para 
participação no curso. Cabe destacar que o curso era destinado exclusivamente 
ao dirigente municipal de educação, sem possibilidade de substituição por outro 
membro da equipe. Também foi realizada a divulgação do curso através de 
diferentes estratégias como o site criado pela UFRJ para o PRADIME; o site 
da Faculdade de Educação da UFRJ, além de contatos telefônicos com todos os 
municípios do estado do Rio de Janeiro para divulgação do curso. Encerradas as 
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inscrições, foram contabilizados 46 DME inscritos, dentre os 92 pertencentes ao 
estado do Rio de Janeiro, número equivalente a 50% dos municípios.
 Tendo em vista que 46 DME se inscreveram, a coordenação geral 
entendeu que, para proporcionar melhor acompanhamento pedagógico dos 
alunos, seria melhor separar os 46 DME em duas turmas virtuais, tornando-se 
necessária a seleção de outro professor para atender as duas turmas criadas. Ao 
final desta primeira etapa de implementação do Programa, a equipe envolvida 
no desenho instrucional do curso, no âmbito da UFRJ, foi composta por um 
coordenador geral, um coordenador adjunto, seis coordenadores de disciplinas, 
dois professores de turma, uma assistente administrativa, além de um profissional 
para o suporte tecnológico. 
As atribuições do coordenador geral concentraram-se na gestão dos 
recursos financeiros do Programa financiado pelo MEC e na articulação política 
junto às redes municipais de educação em parceria com a UNDIME. A coordenação 
adjunta focou suas ações no viés pedagógico do curso, atuando na organização 
do trabalho pedagógico junto à equipe. Os coordenadores de disciplina foram os 
responsáveis pela seleção de leituras e atividades a serem realizadas pelos alunos. 
A mediação entre esse trabalho e os cursistas foi realizada pelos professores de 
turma. A assistente pedagógica foi responsável pela documentação dos alunos e 
registros na UFRJ e, por fim, o profissional de suporte tecnológico foi responsável 
pela alimentação do AVA com o material didático pedagógico e sua manutenção.
Após diversas reuniões pedagógicas com os coordenadores das 
disciplinas, foram definidas as estratégias de aprendizagem e os conteúdos a 
serem trabalhados com os cursistas. A disciplina Planejamento e Avaliação 
da Educação no Âmbito Municipal teve como objetivos fornecer aos DME 
subsídios que lhes permitissem aprimorar os processos de gestão no que tange ao 
planejamento e à avaliação da educação; estimular a crítica e a reflexão sobre os 
processos educacionais visando à melhoria das políticas públicas implementadas 
nos municípios. A disciplina Organização e Gestão: desafios para o Dirigente 
Municipal de Educação teve como objetivo refletir criticamente sobre a 
organização da educação brasileira e sobre a gestão da educação pública municipal. 
A disciplina Financiamento e Gestão Orçamentária como Instrumento 
de Fortalecimento da Educação Básica teve como objetivo reconhecer o 
financiamento e a gestão orçamentária da educação como fundamentais para a 
educação municipal. O foco temático recaiu sobre a dupla competência - política 
e técnica - exigida do DME no exercício de seu papel, sem perder de vista o eixo 
do seu trabalho; ou seja, a dimensão político-pedagógica. 
A disciplina Materialização da Educação Pública Municipal: atores 
e cenários para uma educação com qualidade social teve como objetivo 
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debater, junto aos DME, os desafios e possíveis propostas alternativas que se 
colocam para a mobilização, articulação e coordenação das ações dos atores sociais 
responsáveis pela construção de uma educação com qualidade para crianças, 
jovens e adultos, no âmbito municipal. Por fim, a disciplina Materialidade 
da rede Pública Municipal de Ensino: Infraestrutura teve como objetivo 
promover análise crítica sobre o ambiente escolar e suas potencialidades como 
espaço de promoção da educação com qualidade social, além de identificar 
os diversos programas do FNDE2 e do MEC que garantem ao DME apoios 
técnico e financeiro nas ações voltadas para a expansão e melhoria dos prédios e 
equipamentos escolares.
No âmbito da acessibilidade ao material didático pedagógico, como 
anteriormente mencionado, o curso foi oferecido na modalidade a distância. 
A tarefa inicial da equipe de suporte tecnológico foi configurar o ambiente virtual 
de aprendizagem (AVA) com o material didático enviado pelo MEC, juntamente 
com as propostas das disciplinas desenhadas pelos coordenadores de disciplina, 
incluindo como usuários do AVA os alunos, professores, coordenadores de 
disciplina e a coordenação geral.
Um curso de nivelamento foi realizado em fevereiro de 2011 para que 
professores e coordenadores de disciplina pudessem se familiarizar com o 
ambiente virtual de aprendizagem e o Moddle, ferramenta utilizada para realização 
das aulas online.  Esse foi o principal objetivo da disciplina Introdução ao Curso 
e ao Ambiente Virtual: possibilitar aos alunos a ambientação ao AVA de modo 
que, após as primeiras orientações, pudessem seguir sozinhos o curso a distância.
O curso teve início em 18 de março de 2011 e término previsto para 12 
de agosto de 2011, integralizando carga horária total de 170 horas. Os dirigentes 
municipais de educação que se inscreveram pertenciam aos seguintes municípios: 
Aperibé; Araruama; Areal; Armação de Búzios; Arraial do Cabo; Belford Roxo; 
Bom Jardim; Bom Jesus do Itabapoana; Cabo Frio; Cachoeiras de Macacu; 
Cardoso Moreira; Carmo; Casemiro de Abreu; Comendador Levy Gasparian; 
Engenheiro Paulo de Frontin; Itaperuna; Itatiaia; Japeri; Magé; Mesquita; Miguel 
Pereira; Miracema; Natividade; Niterói;  Nova Friburgo; Nova Iguaçu; Parati; Paty 
do Alferes; Piraí; Porciúncula; Porto Real; Quatis; Quissamã; Rio Bonito; Rio 
Claro; Santo Antonio de Pádua; São Fidélis; São Francisco do Itabapoana; São 
João da Barra; São João de Meriti; São José do Vale do Rio Preto; São Pedro da 
Aldeia; Saquarema; Silva Jardim; Trajano de Moraes; Valença.
Todos os Dirigentes que se inscreveram enviaram, por e-mail ou por 
fax, termo de compromisso assinado onde se comprometiam a realizar o curso e 
2 Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.
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compartilhar com a comunidade do seu município os conhecimentos construídos 
ao longo da experiência do PRADIME. 
A aula inaugural do curso, que contou com toda a equipe envolvida no 
PRADIME, ocorreu no dia 18 de março de 2011, com a presença dos dirigentes 
que já haviam recebido, por e-mail, o projeto pedagógico, a distribuição curricular 
do curso no ambiente virtual de aprendizagem e o planejamento das disciplinas. 
Material que também ficou disponível virtualmente. No dia seguinte à aula 
inaugural foi realizada no Núcleo de Computação Eletrônica da UFRJ (NCE) 
a capacitação de todos os DME no Ambiente Virtual de Aprendizagem. Os 
dirigentes foram divididos em dois grupos, um pela manhã e outro à tarde, de 
modo que pudessem dispor de atenção individualizada oferecida pela equipe de 
suporte tecnológico do PRADIME/UFRJ. 
 Nas três semanas iniciais do curso os DME foram acompanhados pela 
equipe de suporte tecnológico, de modo que pudessem interagir com facilidade 
no ambiente virtual e dar início, em 11 de abril, aos conteúdos teórico-práticos 
do curso. A primeira disciplina, Planejamento e Avaliação da Educação no 
âmbito municipal iniciou-se em 11 de abril e finalizou no dia 06 de maio. A 
disciplina Organização e Gestão – desafios para o dirigente municipal de 
educação iniciou-se em 09 de maio e encerrou suas atividades no dia 27 de maio. 
Neste momento, a coordenação adjunta do curso, após diversas conversas com 
os professores de turma, decidiu realizar uma pausa de 15 dias antes do início da 
terceira disciplina. Esta pausa ocorreu em função das dificuldades dos dirigentes 
em enviar, no tempo previsto, todas as atividades solicitadas pelos coordenadores 
de disciplinas. A terceira disciplina iniciou somente no dia 13 de junho. Por conta 
desta alteração no cronograma de oferta das disciplinas, a coordenação adjunta 
desenhou nova distribuição curricular para o curso.
De modo a estreitar as distâncias entre a coordenação geral do curso, 
professores e alunos, foi agendado um encontro presencial no mês de junho, tendo 
como objeto um debate sobre o novo Plano Nacional de Educação. Cabe destacar 
que, no projeto original do MEC, não estão previstos encontros presenciais, uma 
vez que o curso é realizado integralmente a distância. Esta estratégia deveu-se ao 
fato de que, apesar do considerável índice de inscritos – 46 DME – a experiência 
do PRADIME/UFRJ também sofreu do mal de muitos cursos presenciais e a 
distância: a evasão. 
Chegamos, ao final de maio, menos de dois meses após iniciado o curso, 
com somente 20 DME ativos na realização de tarefas e acompanhamento das 
aulas. Frequentando a turma A: Aperibé; Areal; Arraial do Cabo; Belford Roxo; 
Comendador Levy Gasaparian; Itatiaia; Mesquita; Miguel Pereira; São João da 
Barra. E, frequentando a turma B: Bom Jardim; Bom Jesus do Itabapoana; Nova 
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Friburgo; Porto Real; Quatis; Rio Bonito; Rio Claro; Santo Antonio de Pádua; São 
Fidélis; São Francisco do Itabapoana; São José do Vale do Rio Preto.
A terceira disciplina do curso - Financiamento e Gestão Orçamentária 
- encerrou suas atividades em 1º de julho e, no dia 4 de julho, iniciou-se a disciplina 
Materialização da Educação Pública Municipal. Nem todos cursistas, ao 
longo do desenvolvimento dessas disciplinas, conseguiram acompanhar o ritmo 
de trabalhos e orientações no ambiente virtual de aprendizagem. As atividades 
eram enviadas com atrasos e, muitas vezes, os textos não apresentavam a qualidade 
acadêmica solicitada pelos professores e coordenadores. E, por fim, ao longo do 
mês de agosto, foi ministrada a disciplina Materialidade da Educação Pública 
Municipal.
Ao final das atividades acadêmicas, a coordenação geral decidiu realizar 
mais um encontro presencial de modo a aproximar os cursistas que ainda 
estavam acompanhando o PRADIME. Nesse encontro, foi debatido o tema 
Financiamento da Educação. Este evento ocorreu no dia 08 de setembro nas 
instalações da Faculdade de Educação da UFRJ e contou com a presença de 
apenas cinco alunos/Dirigentes Municipais de Educação. 
Apesar do término do curso estar previsto para final de agosto, a 
coordenação geral, reunida com coordenadores e professores, decidiu prorrogar 
até 15 de outubro o prazo de entrega de todas as atividades pendentes dos 
cursistas. Havia atividades, inclusive, de disciplinas iniciais do curso que precisaram 
ser refeitas pelos alunos. Ao término desse prazo, os professores corrigiram as 
atividades enviadas e, finalmente, deu-se o curso por encerrado em 31 de outubro 
de 2011. 
Ao encerrarmos a experiência do PRADIME na UFRJ contabilizamos 
nove DME concluintes. Turma A: Areal, Comendador Levy Gasparian; Mesquita 
e Miguel Pereira. Turma B: Bom Jesus do Itabapoana; Nova Friburgo; Porto Real; 
Santo Antônio de Pádua; São Fidélis.
Como pode ser observado, há um equilíbrio entre as turmas quanto ao 
número de concluintes.  A experiência do PRADIME na oferta realizada pela 
Faculdade de Educação da UFRJ contabilizou nove concluintes, o equivalente a 
20% dos ingressantes. Logo, a taxa de evasão, de 80%, foi extremamente elevada.
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DESAFIOS DA FORMAÇÃO EM SERVIÇO 
DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO
Conforme apontado por Almeida (2007, p.43),
tratar da formação do Dirigente Municipal da Educação requer que se refira à 
sua competência. Capacidade planejadora, gerencial e administrativa são quesitos 
indicados por Romão (1992) para que um dirigente Municipal tenha êxito em 
seu trabalho. Também é necessário que o Dirigente saiba ou tenha condições de 
traduzir as metas e objetivos em ações concretas e claras.
Dentre as competências do dirigente enumeradas e indicadas por Galera 
(2003, p. 76 apud Almeida, 2007, p. 43) podemos destacar:
1. Conhecer as principais políticas públicas e seus processos de formulação 
e implementação; 
2. Buscar formação contínua; 
3. Desencadear uma ampla ação para a implementação dos novos sistemas 
municipais de educação e compreender o processo articulado com o Estado e a 
União.
Almeida (op.cit.) destaca que, em relação aos cargos executivos dos 
sistemas educacionais do Brasil, desde o de Ministro da Educação, passando 
pelas Secretarias Estaduais e chegando aos municípios, os titulares não precisam 
apresentar titulação ou comprovar formação educacional compatível com o cargo. 
São, na prática, pessoas nomeadas com afinidade política ou fruto de coligações 
partidárias. Não há, portanto, a exigência formal de titulação nem tampouco de 
experiência docente ou pedagógica.
Azevedo (2001) afirma que o crescente papel dos municípios na educação 
infantil, no ensino fundamental e na educação de jovens e adultos tem exigido um 
perfil diferenciado dos dirigentes municipais de educação, que inclui formação 
técnica e, ao mesmo tempo, capacidade de formulação e gestão das políticas 
públicas educacionais (p.143). Conforme o autor, foi realizada uma pesquisa 
ampla sobre os dirigentes municipais de educação nos anos de 1998 e 1999, que 
envolveu 1.973 dos 5.507 dirigentes municipais (uma amostragem correspondente 
a 35%).A pesquisa, realizada por meio de um questionário enviado pelos Correios, 
abrangeu aspectos como a formação e a qualificação dos DME, a preparação para 
o cargo, a remuneração dos DME, a filiação partidária, além da gestão municipal 
nas áreas pedagógica e administrativa. Segundo o autor, os resultados da pesquisa 
revelaram um perfil bastante frágil dos então dirigentes municipais de educação.
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A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA COMO ESTRATÉGIA DE 
FORMAÇÃO DOS DME: LIMITES E POSSIBILIDADES
Dentre as atuais estratégias do MEC para a formação de professores e 
demais profissionais da educação, a educação a distância (EaD) ganhou corpo, 
espaço e investimento e tem sido uma das responsáveis pelo aumento de vagas 
nesse nível de ensino. A este respeito, o Plano Nacional de Educação (Lei 
10.172/2001), que vigorou de 2001 a 2010, indicava a EaD como uma das metas 
do decênio. No novo PNE (2011-2020), dentre as metas definidas, observa-se a 
expansão  dessa oferta.
Nos moldes em que funciona atualmente, a EaD tem seu marco inicial no 
artigo 80 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB 9.394/1996. 
Conforme o texto da Lei, “o Poder Público incentivará o desenvolvimento e a 
veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades 
de ensino, e de educação continuada”. Desde então, diversas iniciativas para o 
oferecimento de EaD foram sendo configuradas em todo o país. A expansão se 
deu tanto nas instituições privadas quantos nas públicas.
O ano de 2005 pode ser considerado o marco regulatório para a EaD no 
Brasil. O Decreto 5.622/2005 veio regulamentar o artigo 80 da LDB e detalha 
itens metodológicos, pedagógicos, avaliativos e curriculares.  Além disto, o decreto, 
nas disposições finais, prevê um importante dispositivo acerca da possibilidade 
de as instituições estabelecerem vínculos “mediante a formação de consórcios, 
parecerias, celebração de convênios, acordos, contratos ou outros instrumentos 
similares” (BRASIL, 2005a).
Antes mesmo da promulgação do referido decreto, no período posterior 
à promulgação da LDB, alguns consórcios para o oferecimento de vagas públicas 
em EaD foram implantados no Brasil. Entre eles, destacamos o Projeto Veredas, 
o Consórcio Bahia e o Consórcio Cederj. Estas experiências foram de grande 
importância para a elaboração de um planejamento do Governo Federal a fim 
de oferecer um maior incentivo ao aumento das vagas na modalidade à distância, 
uma vez que, até então, os esforços ficavam no âmbito dos governos estaduais e 
das instituições.
Anteriormente, em 2004, durante o primeiro Fórum das Estatais pela 
Educação, foi redigido um documento de projeto da Universidade Aberta do 
Brasil (UAB). Este documento afirma que:
como objetivo estratégico, os Consórcios Públicos e a UAB deverão incorporar 
as experiências exitosas já realizadas ou em curso: Centro de Educação Superior 
a Distância do Rio de Janeiro - CEDERJ, Projeto VEREDAS, Programa 
de Formação de Professores conjunto da UFMT e UNEMAT etc., visando 
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estabelecer as condições acadêmicas gerais e a infraestrutura para que, entre 
outras várias ações relevantes, as demandas de formação continuada das EEs 
possam ser melhor atendidas. Esse importante objetivo estratégico trará como 
consequência importantes ações em cada Estado, e um quadro equivalente ao 
funcionamento de uma universidade nacional com amplos campos de atuação, 
e que se ampliam cada vez mais à medida que executam o objetivo específico de 
forma aprimorada.
A UAB começou a funcionar no ano de 2005, com o compromisso de 
expandir e interiorizar a oferta de cursos e programas de educação superior 
no país, tendo como objetivos principais oferecer, prioritariamente, cursos 
de licenciatura e de formação inicial e continuada a professores da educação 
básica; oferecer cursos de capacitação de dirigentes, gestores e trabalhadores em 
educação básica; oferecer cursos superiores, diminuir as desigualdades de oferta 
de vagas no ensino superior entre as regiões do país; estabelecer sistema nacional 
de educação superior à distância e possibilitar o desenvolvimento das instituições 
na modalidade EaD.
Apesar de já existirem diversas experiências em EaD com o uso das 
novas tecnologias da informação, nos cursos de graduação e pós-graduação, esta 
modalidade tem se deparado com algumas questões ainda em discussão. Segundo 
Eliasquevici e Prado (2006), no início da implantação dessa nova modalidade, 
algumas dificuldades em lidar com essa nova realidade foram apontadas pelos 
autores, como o desconhecimento do que vinha a ser a EaD, as dificuldades 
pedagógicas, a utilização de modelos antigos para implementar a EAD; a ausência 
de suporte tecnológico; dificuldades de elaboração de material didático adequado; 
ausência de recursos humanos com experiência; e, destacamos, o alto custo para a 
aquisição e manutenção de um ambiente virtual de aprendizagem.
Barbosa e Resende (2006, p.463) identificaram o uso das tecnologias 
e a falta de infraestrutura de telecomunicações de alguns municípios como os 
principais problemas encontrados para a implementação do curso e como as 
principais dificuldades na oferta de cursos a distância. A mesma perspectiva de 
análise é utilizada por Cunha (2006), quando aponta a falta de inclusão digital 
como um problema a ser enfrentado na área. Para ele,
as principais dificuldades na difusão destas novas tecnologias no ensino estarão, 
além do precário nível de inclusão digital da nossa sociedade, na necessidade 
de desenvolvimento de uma nova didática, adequada a elas, bem como na sua 
absorção na nossa cultura de ensino. Não podemos imaginar que teremos uma 
EAD de qualidade se o nosso sistema de ensino tradicional, presencial, não for 
atualizado e adequado ao pleno aproveitamento das TICs (p. 152).
    RBPAE - v. 29, n. 1, p. 117-135, jan/abr. 2013130
Segenreich (2006), em análise do programa Universidade Aberta do 
Brasil (UAB) como estratégia de Educação a Distância promovida pelo governo 
Lula na expansão e democratização do Ensino Superior, problematiza a questão 
das avaliações dos polos como um dos principais problemas enfrentados na 
modalidade. Outro ponto analisado pela autora é sobre a profissão do tutor e, 
segundo ela,
o estudo vem constatando a presença crescente da lógica da exclusão includente 
(equivalente e em direção contrária à inclusão excludente), caracterizada, no caso 
da tutoria implantada em grande parte dos cursos a distância, como prestação de 
serviços na informalidade (no lugar de salário e vínculo empregatício). Cria-se 
uma subclasse (SEGENREICH 2006, p. 219).
Porém, a dificuldade mais recorrente encontrada em pesquisas que 
analisaram a educação a distância é o sentimento de isolamento dos alunos. 
Segundo Garbin e Dainese (2010),
quebrar o isolamento físico através de uma nova rede de relações com o mundo 
exterior, em que os pensamentos, os sentimentos e as informações possam 
ser percebidos e processados, é um desafio que precisa ser alcançado na EaD. 
Os ambientes educativos devem proporcionar ao indivíduo a possibilidade de 
interação e construção. O Pólo de Apoio Presencial é um espaço que deve 
privilegiar as ações promovendo situações educacionais e culturais, permitindo 
que o vínculo entre aluno/pólo/universidade seja estabelecido (p. 8).
Além das dificuldades apontadas anteriormente, graves problemas têm 
surgido principalmente nas instituições privadas (onde estão localizadas 80% das 
vagas ocupadas por alunos que estudam na modalidade a distância), como a baixa 
qualidade, cursos aligeirados e até descredenciamento para o oferecimento de 
cursos em EaD.
Apesar disto, a Sinopse do Ensino Superior referente a 2010 apontou que 
14% de todas as matrículas no ensino superior no Brasil já eram na modalidade 
EaD. Estes números demonstram que essa modalidade de ensino já é uma 
realidade no campo educacional, com tendência a continuar se expandindo.
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Almeida (2007) afirma que a escolha do secretário municipal de educação 
a partir de critérios técnicos e a sua inserção em processos de formação continuada 
é uma exigência para que a administração do ensino público municipal atenda 
às necessidades da população quanto à escola pública, no que diz respeito à 
eficiência, à competência e à prática da democracia e da cidadania. Passada mais 
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de uma década da pesquisa realizada, suas considerações permanecem atuais e 
pertinentes no que tange à formação dos atuais DME.
Uma das questões a ser repensada pelo MEC diz respeito à modalidade de 
oferta do PRADIME a distância. Programas de formação continuada a distância 
talvez não sejam as melhores alternativas para envolver os dirigentes, indivíduos 
com múltiplas demandas. Destacamos, ainda, que a formação oferecida pelo 
PRADIME é em nível de extensão e não demanda nenhuma certificação prévia de 
conclusão do ensino médio ou de ensino superior. O mesmo vale para o exercício 
da função de dirigente municipal de educação. Assim como a vida cotidiana 
das pessoas, as atividades dos dirigentes estão mais complexas, exigindo destes 
sujeitos cada vez mais habilidades e saberes para lidar com planilhas, gráficos, 
tabelas e com a virtualidade dos processos de gestão. 
Programas como o PRADIME pressupõem que os dirigentes, estando 
no contexto local em que exercem o cargo, deverão desenvolver estratégias de 
estudo para sair um pouco do universo em que se encontram e refletir sobre 
o papel que exercem. E as vivências com outros DME de outros municípios 
através do PRADIME decerto poderia permitir espaços de trocas de experiências, 
de discussão e de aprendizagem coletivos. Vale refletir e pesquisar se seria mais 
produtivo oferecer o curso presencialmente, através de jornadas periódicas 
presenciais que incluam leituras, palestras, debates, estudos da legislação 
educacional etc.
Outro ponto de destaque é a apresentação do curso como uma proposta 
fechada, já com indicação de textos, leituras e atividades obrigatórias, dando pouca 
ou quase nenhuma autonomia para que as universidades, executoras do projeto, 
possam construir diretrizes e colaborar para o desenvolvimento das disciplinas. 
Como afirma o MEC, o Programa busca o fortalecimento do dirigente 
municipal de educação frente à gestão dos sistemas municipais de ensino e das 
políticas educacionais para a promoção de avanços em relação aos objetivos e 
metas do PNE. Ele articula a formação permanente, o apoio à gestão e a troca de 
experiências de modo a desenvolver a gestão educacional no âmbito municipal e a 
fortalecer a rede de dirigentes em parceria com a União dos Dirigentes Municipais 
de Educação – Undime. 
Em pesquisa3 realizada há mais de uma década, o perfil apresentado pelos 
DME indicava que 68,4 %pertenciam ao sexo feminino e que a média de idade 
era de 43 anos. Oitenta por cento dos dirigentes concluiu o ensino superior, 35% 
concluíram curso de pós graduação, mas apenas 3,2% tinham título de mestre e 
0,9% possuíam doutorado. Dentre os cursos superiores, Pedagogia aparece com a 
3 Fonte: Waiselfisz, J.J.Pesquisa Perfil dos Dirigentes Municipais de Educação, UNESCO, 2000.
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maior quantidade, englobando 40% dos então dirigentes  municipais de educação. 
As áreas de pós-graduação mais procuradas pelos DME também se concentram 
não campo da Educação e Pedagogia, totalizando 40%. Sessenta e dois por cento 
dos respondentes da pesquisa manifestaram ser filiados a partido político. Ainda 
conforme a pesquisa, 50% dos DME informaram ter participado de seminários e 
encontros de capacitação nos dois anos anteriores.
Conforme a pesquisa mencionada, a formação dos DME
indica a necessidade de que se criem programas permanentes de apoio à 
capacitação técnica dos Dirigentes a fim de instrumentalizá-los para melhorar 
o desempenho das funções de gestores de sistemas educacionais, a rigor mais 
complexas e abrangentes do que o trabalho acadêmico tipicamente escolar (p.66).
Neste aspecto, a criação do PRADIME vai ao encontro dessa necessidade, 
apontada há mais de uma década. Soma-se a isto o fato de o trabalho do DME ficar, 
a cada época, mais complexo, tendo em vista os diversos programas oferecidos 
pelo MEC, em parcerias com os municípios. Além disto, os avanços tecnológicos 
tornam o trabalho mais ágil, porém exigem dos profissionais conhecimentos e 
habilidades que precisam ser construídos por uma geração que não é nativa no 
sistema digital, mas que vem se convertendo e, em muitos casos, com alguma 
dificuldade. 
A pesquisa realizada já apontava as deficiências dos dirigentes para 
coordenarem ou exercerem a liderança sobre o complexo administrativo-
educacional, o sistema municipal de ensino e seus demais componentes, entre 
eles, o Conselho Municipal de Educação. Tais atividades, afirma o documento, 
exigem do dirigente muito mais que habilidades do que aquelas que adquiriu em 
função de seus cursos superiores pedagógicos (p.68). 
Somos favoráveis a formação em serviço dos DME e acreditamos que 
sua formação, tanto a inicial como a continuada, irá permitir a substituição 
progressiva das administrações mais familiares e amadoras por perfis técnico-
científicos. No entanto, cabe investigar, inicialmente, a eficácia do PRADIME 
em âmbito nacional e, adicionalmente, ouvir os destinatários desta política: os 
dirigentes municipais de educação que realizaram o curso ou mesmo que tenham 
desistido dele. Desta forma, poderemos, junto ao MEC, repensar iniciativas mais 
eficazes de atendimento a esses profissionais.
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